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Para disciplinar as diversas at ividades profissionais, o Estado edita normas gerais para o 
exercício profissional de cada categoria, determ inando os requisitos necessários para o 
desempenho profissional.  
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A pr imeira delas é a forma como o Estado cumpre a função de disciplinador das at ividades 
profissionais.  

Temos que compreender que há uma descent ralização de algumas das funções estatais, 
com a cr iação, por exemplo, de autarquias. I sso ocorre para facilitar e simplificar a forma 
de atuação do Estado. Estas autarquias são cr iadas por lei específica, ou seja, há a edição 
de uma lei somente para cr iá- las. Elas têm personalidade jurídica própria e estão 
lim itadas, no âmbito de sua atuação, às diret r izes da lei que as inst ituiu, conforme 
disposições do art . 37, XI X, da Const ituição Federal.  

Vejamos o conceito legal de autarquia definido no art . 5º , I , do Decreto-Lei nº  200/ 1967:  

“Considera-se autarquia o serviço autônom o, criado por lei, com  personalidade jurídica, pat r im ônio e receita 
próprios, para executar at ividades t ípicas da Adm inist ração Pública, que requeiram , para seu m elhor 
funcionam ento, gestão adm inist rat iva e financeira descent ralizada” . 

Há out ras formas de descent ralização, mas apenas este t ipo de pessoa jurídica de direito 
público interno (art . 41 do Código Civil)  nos interessa, pois os Conselhos de Fiscalização 
Profissional são autarquias federais.  

Vejamos. Os Conselhos são cr iados por lei específica, têm  personalidade jurídica de direito 
público, com autonom ia adm inist rat iva e financeira. Todavia, o que determ ina realmente 
a condição de autarquia é o fato de exercerem at ividade de fiscalização, que é uma 
at ividade t ipicamente pública, nos termos dos art igos 5º, XI I I ;  21, XXI V;  22, XVI , todos 
da Const ituição Federal.  

Quando o Estado, descent ralizado ou não, exerce sua at ividade fiscalizadora, ele o faz 
exercendo seu poder de polícia. Para os leigos, não estamos falando de Polícia (Federal, 

  



Militar, Civil) . Poder de polícia é o poder que a Adm inist ração possui para lim itar o 
exercício dos direitos individuais em benefício do interesse público. Por exemplo, quando 
há apreensão de alimentos com data de vencimento esgotada, a fiscalização está no 
regular exercício do poder de polícia, evitando que a colet ividade seja intoxicada.  

Desta forma, quando os Conselhos de Fiscalização exercem suas funções fiscalizadoras, QRV�OLPLWHV�LPSRVWRV�SHOD�OHL�HVSHFtILFD�TXH�RV�FULRX, eles estão exercendo poder de 
polícia.  

Como poder de polícia é at ividade t ípica do Estado, mesmo que na forma descent ralizada, 
os Conselhos são entes públicos (autarquias federais)   

Pois, se são autarquias federais, dent re out ras:  

1. sujeitam-se ao pr incípio da legalidade aplicado à Adm inist ração (só pode fazer 
aquilo que a lei autor iza) ;  

2. seu pat r imônio é público;  
3. a responsabilidade civil é objet iva, nos termos do art . 37, §6º, da CF;  
4. seus dir igentes estão sujeitos à Ação Popular;  
5. sujeitam-se à fiscalização do Tr ibunal de Contas da União;  
6. a competência é da Just iça Federal para julgar causas que envolvam os Conselhos 

de Fiscalização.  
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Há tempos a at ividade de educação física reclamava a regulamentação da profissão. 
Considerada profissão da área da saúde, com faculdades espalhadas pelo país, era 
necessária a valor ização de seus profissionais.  

Como a regulamentação deve ocorrer at ravés de lei federal, ut ilizou-se o legislador de 
mecanismo facilitador – na mesma lei que regulamentou a at ividade, cr iou o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Educação Física.  

����4XHVW}HV�TXH�HQYROYHP�DV�DQXLGDGHV�
I nst ituídas por lei, as anuidades cobradas dos profissionais das at ividades regulamentadas 
são devidas aos Conselhos de Fiscalização. Assim , os estatutos e resoluções, que são 
normas editadas pelos próprios Conselhos, podem t ratar da matér ia, no lim ite dado pela 



lei federal inst ituidora da cont r ibuição.  

Temos como exemplo, a lei que regulamenta a at ividade do advogado (/(,�1������������
'(����'(�-8/+2�'(������:  

$UW���� -  Com pete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, cont r ibuições, preços de serviços e m ultas. 
Parágrafo único. Const itui t ítulo execut ivo ext rajudicial a cert idão passada pela diretoria do Conselho 
com petente, relat iva a crédito previsto neste art igo. 

I nfelizmente, o legislador deixou muito a desejar, prejudicando de forma irreparável os 
Conselhos cr iados pela Lei 9.696/ 98, pois não inst ituiu qualquer forma de cobrança de 
anuidade, sendo, então, vedado ao Conselho de Educação Física cobrar anuidades de seus 
filiados.  

É diret r iz const itucional que os t r ibutos somente podem ser definidos at ravés de lei 
complementar (art . 146, I I I , D, da CF) , compet indo H[FOXVLYDPHQWH à União inst ituir  
cont r ibuições de interesse das categorias profissionais (art . 149 da CF) , sendo YHGDGR�H[LJLU�RX�DXPHQWDU�WULEXWR�VHP�OHL�TXH�R�IDoD.  

Como a Lei 9.696/ 1998 QmR�ID]�TXDOTXHU�UHIHUrQFLD�j�SRVVLELOLGDGH�GH�FREUDQoD�GH�DQXLGDGH, que possui caráter parafiscal, os Conselhos, Federal e Estaduais de Educação 
Física, repito, infelizmente, não podem cobrar anuidade dos profissionais a eles filiados.  

O equívoco do legislador é incomensurável, todavia, explicável.  

É que, quando da edição da Lei 9.696, de 1º de setembro de 1998, estava em vigência a 
Lei 9.649, de maio de 1998. Esta lei dispunha, em seu art . 58, o seguinte:  

“Os serviços de fiscalização de profissões regulamentadas serão exercidos em FDUiWHU�SULYDGR, por delegação do poder público, mediante autor ização legislat iva” .  

Mais, o parágrafo quarto perm it ia aos Conselhos:  

“IL[DU��FREUDU�H�H[HFXWDU�DV�FRQWULEXLo}HV�DQXDLV�GHYLGDV�SRU�SHVVRDV�ItVLFDV�H�MXUtGLFDV��EHP�FRPR�SUHoRV�GH�VHUYLoRV�H�PXOWDV” . 

O que fez o CONFEF? “Autor izado” � por seu (VWDWXWR, inst ituiu taxa de regist ro e 
poster iores anuidades.  

Acontece que o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da ADI n nº 1.717-6 – 
Dist r ito Federal, GHFODURX� LQFRQVWLWXFLRQDO� R� DUWLJR� ��� H� SDUiJUDIRV� GD� /HL���������� 
$� LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGH� HUD� HYLGHQWH�� SRLV� D� OHL� SUHWHQGLD� WRUQDU� RV� &RQVHOKRV�



HQWHV�GH�GLUHLWR�SULYDGR��R�TXH�p�LQDGPLVVtYHO��SRLV��FRPR�YLVWR��
�� UHDOL]DP�WDUHID�WLSLFDPHQWH�GH�(VWDGR��VHQGR�GHVFDELGD�D�GHOHJDomR�GR�SRGHU�GH�SROtFLD�D�HQWH�GH�GLUHLWR�SULYDGR��
�� DV�FRQWULEXLo}HV�SRVVXHP�FDUiWHU�WULEXWiULR��GH�FRPSHWrQFLD�GD�8QLmR��VHQGR�DEVXUGD� D� GHOHJDomR� SDUD� HQWH� GRWDGR� GH� SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD� GH� GLUHLWR�SULYDGR��TXH�QmR�SRGH�VHU�VXMHLWR�DWLYR�GD�REULJDomR�WULEXWiULD��
�� $�/HL����������QmR�p�OHL�FRPSOHPHQWDU��UHVWDQGR�IHULGR�R�DUWLJR������,,,��GD�&)��
Como ficou a situação? É totalmente ilegal a cobrança de anuidade (cont r ibuição 
parafiscal)  est ipulada em Resolução, que, por sua vez, funda-se em Estatuto do Conselho.  

3DUD� SLRUDU�� WRGRV� DTXHOHV� TXH� SDJDUDP� LQGHYLGDPHQWH� DV� DQXLGDGHV�� WrP�GLUHLWR�GH�UHFHEHU�RV�YDORUHV�GH�YROWD��DWUDYpV�GH�DomR�FRP�SHGLGR�GH�UHSHWLomR�GR� LQGpELWR� �DUW�� ���� GR� &71��� FRP� FRUUHomR� PRQHWiULD� GHVGH� R� SDJDPHQWR�LQGHYLGR� �6~PXOD� ���� GR� 67-�� H� MXURV� OHJDLV� GHVGH� R� WUkQVLWR� HP� MXOJDGR� GD�VHQWHQoD��6~PXOD�����GR�67-���
����4XHVW}HV�TXH�HQYROYHP�D�DWLYLGDGH�SURILVVLRQDO�H�D�UHVSHFWLYD�
ILVFDOL]DomR�
A lei 9.696/ 1998 foi muito genérica ao dispor em seu art . 3º:  

“com pete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, program ar, supervisionar, dinam izar, 
dir igir, organizar, avaliar e executar t rabalhos, program as, planos e projetos, bem  com o prestar serviços de 
auditoria, consultoria e assessoria, realizar t reinam entos especializados, part icipar de equipes 
m ult idisciplinares e interdisciplinares e elaborar inform es técnicos, cient íficos e pedagógicos, todos nas 
áreas de at ividades físicas e do desporto” . 

Aliás, a lei chama logo a atenção, pois possui apenas seis art igos. Enquanto out ros 
Conselhos possuem leis inst ituidoras detalhadas, temos aqui uma lei totalmente 
insuficiente.  

Quanto ao exercício profissional, sabemos que as categorias profissionais buscam espaço 
no mercado de t rabalho e a dignidade da profissão. Acontece que, muitas vezes, há 
conflito ent re profissionais de categorias dist intas. Por exemplo, na grande área da saúde, 
pode haver conflito ent re médicos e professores de Educação Física. Acaso o Conselho 
Federal de Medicina pretendesse que fosse obrigatór ia a presença de médico nas 
academ ias, ele não poderia fazer esta exigência at ravés de Resolução. Somente o 
legislador poderia assim  dispor, at ravés de lei federal, se entendesse correta aquela 



pretensão.  

Ora, se fosse perm it ido aos Conselhos decidir  quais as at ividades que ser iam da sua área 
de atuação, não haveria problema algum. Seria muito simples a solução. Como o 
Conselho de Medicina, na área da saúde, é anter ior a todos os demais, bastar ia que ele, 
at ravés de Resolução ou Estatuto, dispusesse que tudo é medicina, e que para poder 
exercer qualquer at ividade ser ia necessário o diploma de médico.  

Para evitar isso, a lei federal deve dispor sobre as peculiar idades de cada profissão, não 
cabendo aos respect ivos Conselhos a determ inação da sua própria área de abrangência. 
Se fosse possível, haveria conflitos a todo instante. Por exemplo, o Conselho de 
Enfermagem poderia, at ravés de deliberação própria, dispor que prescr ição de 
medicamentos poderia ser feita por enfermeiros, não sendo necessária a atuação de 
médico.  

Diante das inúmeras profissões que envolvem “at ividade física” , regulamentadas ou não, 
ser ia necessária uma posição firme e elucidat iva do legislador. Firme e elucidat iva para 
que profissionais de out ras áreas, at ravés de normas internas de seus respect ivos 
Conselhos, não invadam a área dos profissionais da Educação Física, bem assim  para que 
estes, at ravés de normas internas do Conselho de Educação Física, não invadam out ras 
áreas, pr incipalmente quando for o caso de profissão ainda não regulamentada.  

Repet imos. Acaso fosse possível aos próprios Conselhos o estabelecimento de quais as 
at ividades que ser iam exclusivamente de seus filiados, haveria conflito a todo o instante.  

Como argumento derradeiro, t razemos as disposições do art igo 5º, XI I I , da Const ituição 
Federal:  

³é livre o exercício de qualquer t rabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações  
profissionais que a�OHL�HVWDEHOHFHU´� 
e�SRU�LVVR�TXH�R�6XSHULRU�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD��TXDQGR�MXOJRX�R�5(VS�Q�����������GLVVH�TXH�D�DWLYLGDGH�GH� ILVFDOL]DU�p� FRPSOHWDPHQWH�GLVWLQWD�GR�SRGHU�GH�GL]HU�TXHP� HVWi� RX� QmR� DSWR� DR� H[HUFtFLR� GH� GHWHUPLQDGD� DWLYLGDGH� SURILVVLRQDO��WUDWDQGR�VH� GH� HQWLGDGHV� GLVWLQWDV�� QmR� VH� VXEVXPLQGR� XPD� QR� FRQFHLWR� GD�RXWUD��QHP�PHVPR�TXDQWR�j�SRVVLELOLGDGH�GH�DWLYLGDGHV�FRQFrQWULFDV�� 

���&RQFOXV}HV�
Diante das insuficientes disposições da Lei 9.696/ 98, os profissionais da área da Educação 
Física têm direito à filiação e não estão obr igados a pagar as anuidades;  se pagaram, têm 
direito de receber os valores de volta.  



As áreas concênt r icas à Educação Física não estão sujeitas à fiscalização do Conselho de 
Educação Física, pois não pode ele, Conselho, determ inar a abrangência de sua 
fiscalização – é necessário que o legislador o faça. No caso, não fez.  

Devemos ter em mente que os Conselhos são cr iados para fiscalizar o fiel cumprimento da 
lei que regulamenta a respect iva profissão. Eles não são cr iados para legislar. Suas 
Resoluções e Estatutos não podem, portanto, ext rapolar os lim ites da OHL�IHGHUDO.  

 


